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Saber científico e etnoconhecimento: é bom pra quê?

Scientific and traditional knowledge: it is good for what? 
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Resumo: Análise reflexiva e interpretativa do quadro É bom pra quê? do programa de televisão Fan-
tástico, apresentado pelo médico Drauzio Varella, que foi veiculado em rede nacional entre os meses de 
agosto e setembro de 2010 em cinco episódios, com duração média de 10 minutos. O objetivo da série 
era discutir os usos e abusos dos tratamentos médicos feitos com produtos derivados de plantas que não 
passaram pelo crivo científico dos estudos clínicos, e analisar as perspectivas da fitoterapia medicinal. Na 
culpabilização pessoal, valorização do medo, desqualificação dos saberes paramédicos e centralidade na 
figura do médico, ele fundamenta suas bases discursivas, para impor legitimidade aos seus argumentos. 
Nessa perspectiva, as estratégias discursivas veiculadas na mídia por meio da televisão, e no caso particu-
lar do quadro do Fantástico, É bom pra quê?, visam a manutenção de uma ordem médica hegemônica, 
distante da preconizada neutralidade científica e da ausência de interesses econômicos.
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Abstract: This article is a reflective and interpretative analysis of  the sketch “É bom pra quê?” present-
ed at the TV program Fantástico, hosted by doctor Drauzio Varella, which was broadcast on national 
television during August and September 2010 in five episodes with an average duration of  10 minutes. 
The series aimed to discuss the use and abuse of  medical treatments made with plant-derived products 
that have not been tested by scientific clinical studies, and to assess the prospects for herbal medicine. 
Within the climate of  self-blaming, enhancement of  fear, disqualification of  paramedic knowledge and 
the centrality of  the figure of  the doctor, he examines  the discursive basis to impose legitimacy on his 
arguments. From this perspective, the discursive strategies disseminated in the media through television, 
specifically in the sketch of  ‘Fantástico’, ‘É bom pra quê?’, aim to maintain a hegemonic medical order, 
away from the proposed scientific neutrality and the absence of  economic interests.
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O mercado farmacêutico e o papel da etnofarmacologia

O mundo moderno, em sua realidade sociocultural, tem enfrentado, constantemente, 
novas e/ou antigas afecções das mais variadas etiologias. Estas têm exigido alternativas para a 
sua prevenção, cura ou controle, que proporcionem melhoria da expectativa de vida das popu-
lações. A exemplo dessas estratégias, podem-se citar: a implementação do saneamento básico, 
o aumento do nível socioeconômico, o desenvolvimento tecnológico e científico da assistência 
à saúde, e o acesso aos bens e serviços. 

As ações desenvolvidas para a consecução dessa melhoria repercutiram, positivamente, 
sobre os indicadores de saúde mundial. No caso brasileiro, por exemplo, ocorreu um aumento 
da expectativa de vida média de 66,5 anos, em 1990, para 71,7 anos, em 2006, em ambos os 
sexos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2008). Apesar de se constatarem diferenças 
regionais e de gênero para esses dados estatísticos, em decorrência, parcialmente, das desigual-
dades sociais bem evidentes nos países em desenvolvimento. 

No âmbito do desenvolvimento científico e tecnológico da saúde, pode-se destacar o 
crescente custo com equipamentos e medicamentos para o tratamento das moléstias que afligem 
homens e mulheres, o que pode ser exemplificado pela expansão do mercado farmacêutico.

No primeiro semestre de 2008, o mercado farmacêutico total apresentou um crescimento 
de 6,4% em vendas e um avanço de 32,9% pelo critério valor, atingindo a cifra de US$ 7,4 bilhões. 
Os medicamentos genéricos foram responsáveis por 15% desse total, condicionando os brasilei-
ros a economizarem cerca de R$ 8,8 bilhões entre junho de 2001 a junho de 2008, uma vez que 
estes têm custos mais baixos (FEDERAÇÃO NACIONAL DOS FARMACÊUTICOS, 2008).

Paralelamente, e de forma sinérgica, o mercado mundial de drogas de origem vegetal 
também tem contribuído para o investimento financeiro volumoso das indústrias farmacêuticas. 
Estima-se serem US$ 12,4 bilhões os valores gastos com fitoterápicos e fitofármacos, sendo 
estes, nos países em desenvolvimento, equivalentes a 80% do receituário médico (Guerra; 
Nodari, 2007).

No Brasil, em 2006, foram identificados 103 laboratórios que comercializavam 367 
fitoterápicos, entre 529 produtos analisados, referentes a 53 classes terapêuticas; apresentando, 
de 2003 a 2006, uma queda de 25% do total de associações de medicamentos negociados neste 
período, com privilégio para o registro de monodrogas e faturamento de quase dois bilhões de 
reais (Freitas, 2007). 

Os fitoterápicos, no Brasil, movimentam cerca de US$ 260 milhões por ano, havendo, 
de 1999 a 2000, um crescimento de 15% nas vendas desse mercado, enquanto o de sintéticos 
aumentou apenas 3 a 4%; corroborando com a ideia de eles constituírem um importante setor 
de mercado para agricultura familiar e orgânica, pois esta abastece o setor com a matéria-prima 
necessária para a produção medicamentosa. No entanto, a pesquisa científica, a cadeia produtiva 
e a política econômica de plantas medicinais encontram-se dissociadas das reais necessidades do 
setor, agregando esforços isolados e descontínuos (EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA, 2002). 

Embora haja investimento financeiro amplo na indústria farmacêutica, é possível en-
contrar problemas de acesso, uso racional e gerenciamento da assistência; e, assim, calcula-se 
que mais de um terço da população do mundo carece acessar regularmente os medicamentos 
essenciais (Marin, 2003).
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Historicamente, diversas culturas têm utilizado as plantas para o tratamento de doenças 
e, até hoje, quando as desigualdades socioeconômicas promovem uma distribuição desigual de 
renda e acesso restrito a bens e serviços de assistência à saúde, o uso da medicina tradicional 
pode se constituir como único recurso racional disponível para várias comunidades.

Neste sentido, destaca-se o papel da etnofarmacologia, a qual busca, no conhecimento 
empírico das comunidades, uma solução de relativo baixo custo, possível de utilização de forma 
científica e racional no combate aos males que acometem as pessoas, sobretudo, nos países em 
desenvolvimento. 

A etnofarmacologia é um ramo da etnobiologia que trata da exploração e investiga-
ção científica interdisciplinar dos agentes biológicos ativos, tradicionalmente empregados e 
observados pelas comunidades locais, combinando informações adquiridas nelas com estudos 
químicos e farmacológicos laboratoriais (Elisabetsky; Souza, 2007). 

Embora haja uma tendência à preferência por práticas terapêuticas medicalizadas, o 
mundo contemporâneo retoma a valorização das práticas tradicionais por meio dos fitoterápi-
cos, fato que pode ser explicado a partir: dos efeitos adversos de fármacos sintéticos, da prefe-
rência dos consumidores por tratamentos “naturais”, da confirmação científica das atividades 
farmacológicas de vegetais, do desenvolvimento de novos métodos analíticos à disposição do 
controle de qualidade, do desenvolvimento de novas formas de preparações e administrações 
de produtos fitoterápicos, de um melhor conhecimento químico, farmacológico e clínico das 
drogas vegetais e seus derivados, e, ainda, do menor custo, se comparado aos fármacos sinté-
ticos (Melo et al., 2007). 

Assim, o aumento do consumo de medicamentos – quer seja sintético ou fitoterápico – e 
o consequente crescimento do mercado farmacêutico também são justificados pela valorização 
de práticas medicalizadas de cunho curativo e com observável desvalorização de ações voltadas 
para a promoção da saúde e prevenção de doenças (Melo; RIBEIRO; STORPIRTIS, 2006). 

Embora se constate que a etnofarmacologia é uma abordagem reconhecida como 
estratégica na seleção de plantas com potencial medicinal, sua utilização apresenta algumas li-
mitações, como: em 80% dos laboratórios, os dados são obtidos com base na literatura e banco 
de dados (Rodrigues, 2005); os resultados do conhecimento tradicional foram apropriados 
como tecnologias patenteadas, sem o consentimento ou a adequada compensação aos que 
desenvolveram (Leonel, 2000); a precariedade no beneficiamento dos produtos extraídos 
e a falta de regulação da ação de laboratórios na comercialização dos mesmos, com presença 
de atravessador; e extrativismo, expectativa de exploração comercial dos produtos tidos como 
medicamentosos e de saúde (Augusto; Goes, 2008).

O caso da série “É bom pra quê?”

O mercado farmacêutico está intimamente associado aos veículos midiáticos nos quais 
encontra posição de destaque, sobretudo, pelo seu apelo comercial e pela perspectiva de que a 
mídia contribua para o melhoramento das condições de vida dos indivíduos e das populações.

Os artefatos midiáticos, para além dos temas veiculados, necessitam de fontes autoriza-
das a dizerem algo do campo biomédico a quem os jornalistas recorrem para produzir notícias 
fidedignas do ponto de vista médico e científico. Alguns indivíduos, por ganharem visibilidade 
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nesses espaços, são mobilizados de fontes para “jornalistas” e adquirem espaços fixos e até 
privilegiados em veículos noticiosos. É nesta perspectiva que se observa o trabalho do médico 
Dráuzio Varella (Carvalho, 2008).

Nesse contexto foi que, a partir do ano de 2001, o médico Antonio Drauzio Varella 
passou a fazer parte do programa de televisão Fantástico, com o quadro “E agora, doutor?”. 
Nascido em São Paulo (SP) no ano de 1943, foi professor de química do Curso Objetivo e 
dirigiu o serviço de Imunologia do Hospital do Câncer, em São Paulo. Em 1989, iniciou um 
trabalho sobre a incidência do vírus HIV na população carcerária da Casa de Detenção do Ca-
randiru, tendo trabalhado como médico voluntário dentro dessa cadeia até sua desativação, em 
setembro de 2002. Dessa experiência, nasceu seu livro mais importante, “Estação Carandiru”, 
transformado em filme em 2003 pelo diretor Hector Babenco (Varella, 2010).

O programa Fantástico, que está no ar semanalmente aos domingos desde 1973, tem 
como proposta ser uma revista eletrônica, uma mistura de jornalismo e entretenimento, sendo 
composto de quadros que utilizam uma linguagem que mistura ficção com noticiário. Na sua 
trajetória, sempre teve forte ligação com os assuntos médicos, no entanto, precisava de uma 
personalidade que demonstrasse segurança e credibilidade ao público telespectador (Brasil, 
2003).

Atualmente, Drauzio Varella dirige, no rio Negro, um projeto de bioprospecção de 
plantas brasileiras, com o intuito de obter extratos para testá-los experimentalmente em células 
tumorais malignas e bactérias resistentes aos antibióticos. Esse projeto, apoiado pela Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), é realizado nos laboratórios da Uni-
versidade Paulista (UNIP) em colaboração com o Hospital Sírio-Libanês (Varella, 2010).

Em um dos seus trabalhos no programa Fantástico, o médico apresentou o quadro “É 
bom pra quê?”, no qual tratava da fitoterapia, e se propunha a discutir o que é mito e o que é 
verdade na medicina popular. Segundo Drauzio Varella, “Como esse campo é minado por ideologias 
de um lado e preconceitos de outro, quero deixar claro o que penso a respeito” (É BOM..., 2010).

O objetivo da série era discutir os usos e abusos dos tratamentos médicos feitos com 
produtos derivados de plantas que não passaram pelo crivo científico dos estudos clínicos, e 
analisar as perspectivas da fitoterapia medicinal (É BOM..., 2010).

A série foi constituída de cinco episódios, com uma duração média de dez minutos, 
veiculados entre os meses de agosto e setembro de 2010. De forma resumida, os episódios 
tratavam de: os perigos do uso de chás e plantas para tratar doenças; o uso de plantas para o 
tratamento do câncer; a prescrição de produtos fitoterápicos por pessoal não médico; a toxici-
dade do uso de determinadas plantas de uso tradicional; a importância dos testes pré-clínicos 
e clínicos para o uso de fitoterápicos.

É bom pra quem?

Na introdução do primeiro episódio do programa, o apresentador deixa bem evidente 
sua intenção. Ele afirma que discutirá o que é mito e o que é verdade na medicina popular. Ao 
longo da série, fica evidente que essa verdade se localiza sob a perspectiva do autor.

Nesse sentido, ele tende a não citar as referências científicas das quais se vale para 
construir seus argumentos e apresentar suas ideias sobre saúde e fitoterapia, desconsidera suas 
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fontes e o contexto no qual os seus informantes estão inseridos, como se sua suposta autoridade 
médico-científica bastasse para conferir legitimidade às afirmações que faz.

A posição do apresentador é a de médico e jornalista simultaneamente, de quem perpassa 
o discurso biomédico por um modo de dizer objetivo e direto do jornalista, muitas vezes despre-
ocupado com a autoria de quem diz por meio dele, às vezes com linguagem ácida e sarcástica, 
de um pretenso “educador em saúde de massa”. Reveste-se de seu direito reconhecido midia-
ticamente, e faz uso de um discurso não científico, repleto de metáforas, “certezas” e juízos de 
valor, ou seja, cientificamente desqualificado, mas, ainda assim, estatutário (Carvalho, 2008).

Sua estratégia está bem demarcada do ponto de vista ideológico. No amplo processo 
de culpabilização pessoal, valorização do medo, desqualificação dos saberes paramédicos e 
centralidade na figura do médico, ele fundamenta suas bases discursivas, para impor legitimi-
dade aos seus argumentos. Como podemos constatar nos trechos do programa televisivo (É 
BOM..., 2010):

A popularidade dos chás e das infusões não tem sido acompanhada de estudos 
científicos. A falta de pesquisa abre caminho para indicação de tratamentos inúteis 
e demora na busca por assistência médica.

O caso que documentamos em Imperatriz, no Maranhão, é apenas um pequeno 
exemplo desse descontrole que põe em risco a vida dos brasileiros. 

Mas, professor [Osmar], qualquer um publica um livro a respeito de qualquer 
coisa. Eu tive a ocasião de ver esse livro. E do ponto de vista científico, professor, 
ele é uma inutilidade [argumenta Dráuzio Varela]. É uma informação popular 
[contra-argumenta Osmar]. É inutilidade total. [conclui o médico]. 

Nesse ponto, a reivindicação de uma sociedade medicalizada que deve estar submissa 
a um único saber tem, como ponto de apoio e valorização, os artefatos midiáticos que ampliam 
e reforçam a legitimidade do discurso científico da autoridade médica.

A importância dos meios de comunicação de massa em relação à educação de massa 
cresceu a partir da ditadura militar pós-1964, de modo especial, a televisão, que se tornou o 
meio mais frequente e mais universal para se relacionar com o mundo, assim como a exposição 
à subcultura médica referenda e legitima a força dessa autoridade (Faria, 1989).

Nessa perspectiva, a televisão tornou-se fundamental nos processos de veiculação e 
produção de significações e de sentidos, e na circulação de uma série de valores, concepções e 
representações relacionadas a um aprendizado cotidiano sobre quem nós somos e o que deve-
mos fazer (Medeiros; Guareschi, 2008).

Somada a essas questões acima indicadas, em nenhuma ocasião, ele discute os proble-
mas sociais que caracterizam a assistência médica e farmacêutica da sociedade brasileira, que o 
conduz a assumir um discurso naturalista de aspectos sociais e de sua consequente medicalização. 
Isto significa que, no caso do uso de tratamentos fitoterápicos, este passa a ser visto como um 
problema de saúde, e não como uma realidade inserida num contexto sociocultural.

O problema do uso indiscriminado dos produtos derivados de plantas, tema recorrente 
em seu discurso, é a possibilidade de ocorrência dos seus efeitos tóxicos, a falta de garantia de 
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suas propriedades farmacológicas, a descrição de seus efeitos colaterais e adversos (Veiga Jú-
nior, 2008). No entanto, parece que essa situação ocorre, mais frequentemente, com espécies 
exóticas, uma vez que não houve acúmulo de experiência que subsidie o etnoconhecimento. 

Esse etnoconhecimento é o que orienta as pesquisas com moléculas bioativas, possibili-
tando a descoberta de novas drogas. A sua importância é constatada quando se observa quanto 
o conhecimento tradicional é indicativo de espécies acumulativas de compostos bioativos. Um 
exemplo disso são os dados relatados por uma indústria usuária desse conhecimento, a qual 
encontra índices de 8,2% de compostos ativos contra 0,013% da seleção randômica da indústria 
em geral (Elisabetsky; Souza, 2007).

Embora existam problemas na segurança e eficácia dos fitoterápicos, o apresentador 
não faz um contraponto de que esse problema é transversal para os medicamentos sintéticos 
que passaram por estudos pré-clínicos e clínicos e que já estão sendo comercializados. Como é 
o caso dos efeitos colaterais importantes dos quimioterápicos, e outras substâncias que foram 
retiradas do mercado comercial, como os inibidores seletivos da ciclooxigenase e, recentemente, 
um hipoglicemiante oral, por terem aumentado o número de eventos cardiovasculares de seus 
usuários. 

Há um forte argumento de correlação entre desenvolvimento técnico-científico, 
sobretudo na medicina, e aumento da expectativa e qualidade de vida. Inclusive, indica que a 
grande mudança ocorreu com a descoberta do antibiótico, que foi extraído de um fungo e, hoje, 
é amplamente sintetizado em laboratório. Com esse argumento, reivindica para a autoridade 
médica, os avanços e melhoria nas condições de vida das populações.

Em toda a série, é explícita a luta que o saber médico deflagra contra o etnoconheci-
mento. Há uma correlação de forças em uma disputa de poder com outras instituições e atores 
que, tradicionalmente, têm influência sobre as pessoas, no intuito de centralizar suas ações. 

Vale a pena, nesse sentido, resgatar o conceito de saber dominado de Foucault (2009), 
onde o mesmo se refere a uma série de saberes que tinham sido desqualificados como não 
competentes ou insuficientemente elaborados: saberes ingênuos, hierarquicamente inferiores, 
saberes abaixo do nível requerido de conhecimento ou de cientificidade. Não é de forma alguma 
um saber comum, um bom senso, mas, ao contrário, um saber particular, regional, local, um 
saber diferencial incapaz de unanimidade, e que só deve sua força à dimensão que o opõe a 
todos aqueles que o circundam (FOUCAULT, 2009).

Embora os fitoterápicos sejam autorizados, a sua utilização no âmbito do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS), a categoria médica reivindica a posição de controle da mesma, adjetivando 
tais práticas como absurdas e charlatanismo. No entanto, o secretário (Reinaldo Guimarães) do 
Ministério da Saúde indica que a fitoterapia é uma alternativa terapêutica que deve ser oferecida 
em consonância com as diretrizes das terapias complementares do SUS (É BOM..., 2010).

Em maio de 2001, com a Lei n.° 10.213, foi criada a Câmara de Medicamentos (CA-
MED), intensificando-se o controle dos preços. Porém, os fitoterápicos não têm seu preço 
controlado ou monitorado pela Câmara, desencadeando o incentivo ao crescimento do setor 
pelo mercado farmacêutico (Freitas, 2007). 

Após 2001, o governo federal lançou, por meio de seus órgãos colegiados, resoluções e 
decretos regulamentadores da pesquisa, registro e comercialização dos fitoterápicos. A exemplo 
disso, destacam-se: a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) n° 48, de 16 de março de 2004 
(BRASIL, 2004a), a qual dispõe sobre o registro de medicamentos fitoterápicos; a Resolução n° 
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88, de 16 de março de 2004 (BRASIL, 2004b), que publica a lista de referências bibliográficas 
para avaliação da segurança e eficácia de fitoterápicos; a Resolução n° 90, de 16 de março de 
2004 (BRASIL, 2004c), que publica o guia para a realização de estudos de toxicidade pré-clínica 
de fitoterápicos; a Portaria n° 971, de 3 de maio de 2006 (BRASIL, 2006b), que inclui as plantas 
medicinais e fitoterapia no âmbito da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complemen-
tares no Sistema Único de Saúde, e o Decreto n° 5.813, de junho de 2006 (BRASIL, 2006a), 
aprovando a Política Nacional de Plantas Medicinais e Fitoterápicos.

No seu discurso, Dráuzio Varella afirma que, no SUS, o atendimento é rápido e de 
baixa qualidade no aspecto diagnóstico e resolutivo, e, que nos centros de medicina alternativa, 
mesmo sem eficácia comprovada, a procura esteja relacionada ao efeito placebo, às consultas 
demoradas e ao carinho e acolhimento recebido pelas pessoas. Mesmo estando implícito que 
o problema é mais amplo do que, simplesmente, falta de acesso e cobertura médica, Drauzio 
não faz crítica ao atendimento médico do grande centro urbano (É BOM..., 2010).

Um sociólogo entrevistado no primeiro episódio do programa indica, como ponto 
fundamental para a falta de orientação para a saúde, o modelo assistencial curativo que permeia 
a prática médica, que não inclui a pessoa em si no cuidado; isso implica dizer que, nessa con-
juntura, as práticas de promoção da saúde não fazem parte do cuidado médico. 

Uma outra característica marcante no discurso de Drauzio Varella é a noticiação de 
informações incompletas, às vezes manipuladas, que dificultam sua interpretação ou que po-
dem induzir a erros interpretativos. Por exemplo, quando ele está apresentando dados sobre as 
consequências do uso medicinal da graviola, não fica claro qual parte da planta é utilizada para 
a produção da pomada e se o uso da fruta in natura acarretaria esses prejuízos. 

Apresenta-se, neste ponto, a dualidade do pesquisador, na qual as posições discursivas 
se alteram entre observador e “nativo”. Nesse sentido, Latour e Woolgar (1997, p. 27) nos apre-
sentam, em forma de questionamento, esse problema: “como manter a distância e a indepen-
dência de julgamento quando se é também um pesquisador, um ocidental, um intelectual?”. Os 
autores sugerem que a saída consiste em disciplinar o olhar para estar próximo, mas, ao mesmo 
tempo, mantendo a distância. Entretanto, o problema da familiaridade e do distanciamento não 
é tarefa fácil de ser contornada e resolvida por meio da reflexividade.

Uma questão fundamental, que aparece de forma subliminar na série televisiva, é seu 
marcante etnocentrismo, pois, em geral, desconsidera os trabalhos e pesquisas em etnofarma-
cologia e etnobotânica realizados nos Estados do Nordeste, além de associar seu uso mais cruel 
nessas localidades, potencializando preconceitos e representações já amplamente difundidas 
pela mídia para todo o território nacional.

Quanto aos interesses médicos na pesquisa farmacológica, para um dos entrevistados, 
Raimundo Paraná, presidente da Sociedade Brasileira de Hepatologia, estes não estão associados 
aos aspectos econômicos da indústria farmacêutica. No entanto, sua argumentação é semelhante 
à que é utilizada por Drauzio Varella, ácida e permeada da ideia de neutralidade e objetividade 
da ciência e do pesquisador.

Quando se fala na ciência médica, habitualmente aparece alguém que diz que os 
médicos que defende [sic] isso estão se beneficiando da indústria farmacêutica. Isso 
não é verdade. Isso é até uma retórica imbecil, sem nenhuma razão, com objetivo de 
fugir ao debate científico. Nada mais do que isso.  
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A medicina moderna nasce no final do século XVIII, com a identificação de sua posi-
tividade por meio do olhar que capta a verdade empírica organizada a partir de uma linguagem 
racional. Essa reorganização criou a possibilidade da experiência clínica que produziu um dis-
curso de estrutura científica sobre o indivíduo (FOUCAULT, 2008).

No último programa da série, um narrador inicia sua apresentação com o seguinte 
argumento: “Hoje, ele [Drauzio Varella] vai apresentar pessoas que dedicam a vida ao estudo das plantas”, 
sendo que a primeira pessoa que é apresentada ao público é o próprio Drauzio Varella. Ele 
mesmo admite que, há 15 anos, faz pesquisa etnofarmacológica para descobrir novos medica-
mentos. Faz referência a uma Universidade privada do Estado de São Paulo, a qual ele ajudou a 
fundar. A descoberta de novas substâncias biologicamente ativas produz novos medicamentos, 
gera patente e, consequentemente, renda e lucros.

A mensagem implícita sinaliza que ele é o principal perito autorizado a falar com o 
status de especialista no assunto, sendo a sua primeira autoridade. O problema parece se loca-
lizar em outros pesquisadores. Se tudo o que ele afirmou é verdade, por que o apresentador 
continua pesquisando plantas no intuito de descobrir novos medicamentos? Parece que, aqui, 
há uma intenção deliberada de desestimular outros pesquisadores e manutenção da hegemonia 
e autoridade do saber.

Conclusões

O etnoconhecimento é utilizado como referência para melhorar a eficiência da pes-
quisa de moléculas bioativas. Paradoxalmente, ele é desvalorizado por determinados campos 
do conhecimento. Em outros momentos, existe sua exploração sem haver um retorno social 
direto para as comunidades agrárias e pequenos produtores.

Nesta análise reflexiva e interpretativa, apresentou-se uma perspectiva crítica sobre o 
discurso hegemônico de um saber autorreferente, invocando o conhecimento científico que 
intenta desqualificar práticas populares.

Utilizando-se de instrumentos que culminam em um processo de culpabilização pessoal, 
valorização do medo, desqualificação dos saberes paramédicos e centralidade na figura do mé-
dico, o apresentador do quadro fundamenta suas bases discursivas para impor legitimidade aos 
seus argumentos, sem, necessariamente, citar as fontes científicas que embasam seu raciocínio.

Nessa perspectiva, as estratégias discursivas veiculadas na mídia por meio da televisão, e 
no caso particular do quadro É bom pra quê?, visam a manutenção de uma ordem médica hege-
mônica, distante da preconizada neutralidade científica e da ausência de interesses econômicos.
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Saber científico e etnoconhecimento: ...
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